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1 - INTRODUÇÃO 0F
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 As fontes de matéria-prima e o domínio 
de técnicas para geração e uso de energia acom-
panham a humanidade. Da coleta às primeiras 
técnicas agrícolas e de manejo animal, a energia 
destinava-se à sobrevivência e ao crescente co-
mércio mundial de mercadorias. O mercantilismo 
de produtos de origem animal e vegetal e a pro-
dução das primeiras manufaturas a energia da 
água e do vapor, lenha e carvão mineral, aliada a 
técnicas já dominadas, constróem novos arranjos 
para a vida em sociedade que avançam para 
mais uma revolução. Agora, a ciência faz parte 
da construção de tecnologias de produção e abre 
as portas para o uso intensivo dos recursos natu-
rais movido pela energia elétrica e por combustí-
veis derivados do petróleo; inaugura um período 
inédito de progresso científico e tecnológico e de 
transformação dos recursos naturais em bens e 
serviços que dão suporte às sociedades e à 
constante mudança de hábitos e costumes. 
 Para Sachs (2007), as consequências 
econômicas, sociais e ambientais da chamada 
civilização do petróleo e dos processos desiguais 
de desenvolvimento são evidentes e necessitam 
de soluções. Para o autor, a geração sustentável 
de energia está no retorno à biomassa como 
opção para reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa e a desigualdade social gerando 
emprego e renda, além de garantir a segurança 
energética. Esses argumentos, conforme FAO 
(2008), pautam as discussões sobre a produção 
e o uso de etanol e de biodiesel em vários países 
incentivados por meio de políticas públicas atre-
ladas a ciência e tecnologia, agricultura, inclusão 
social, economia, energia, dentre outros temas ou 
segmentos.  
 No Brasil, a estabelecida produção e 
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uso de etanol mostram dois ciclos de expansão: 
uma na década de 1970 com o PROÁLCOOL, e 
outra no início da década de 2000 com os carros 
flex fuel. Esse cenário, conforme apontam No-
gueira e Macedo (2006), foi construído por um 
intenso processo de integração entre a produção 
de açúcar, já estabelecida, e a de etanol; exigiu 
extenso desenvolvimento tecnológico na produ-
ção, na distribuição e nos usos finais, e que contou 
com a importante participação do Estado num 
denso processo de aprendizagem. Esse processo 
tinha, sob a gestão do Instituto de Açúcar e Álcool 
(IAA), os mecanismos públicos de incentivo inten-
sificados na década de 1970 e organizados no 
Programa Nacional de Melhoramento da Cana- 
-de-açúcar (PLANALSUCAR) e no Programa 
Nacional do Álcool (PROÁLCOOL). Para o biodi-
esel, desde 2005, o Programa Nacional de Pro-
dução e Uso de Biodiesel (PNPB) abriga incenti-
vos com objetivo de implantar a produção e o uso 
sustentável ao promover a inclusão social e o 
desenvolvimento regional, garantir preços com-
petitivos, qualidade e regularidade de oferta. Se 
para o etanol o PLANALSUCAR era o instrumen-
to de apoio às pesquisas com cana-de-açúcar, no 
PNPB o Módulo de Desenvolvimento Tecnológi-
co e a Rede Brasileira de Tecnologia de Biodiesel 
(RBTB) são os instrumentos incentivadores das 
pesquisas voltadas à produção de biodiesel. 
 Nesse sentido, este estudo tem por 
objetivo compreender a construção dos meca-
nismos institucionais de apoio às atividades de 
pesquisa presentes nos programas de incentivo à 
produção e uso dos biocombustíveis do Brasil. 
Encontra motivação na necessidade de oferecer 
elementos que possam auxiliar no planejamento 
e gestão de instrumentos públicos de fomento à 
ciência e tecnologia com ênfase na produção e 
uso sustentável dos biocombustíveis. Dessa for-
ma, está estruturado em cinco seções, além des-
sa introdutória, que tratam, na sequência, do 
referencial teórico e da metodologia, do Sistema 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(SNCT&I), para então analisar os aspectos insti-
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tucionais de apoio às atividades de pesquisa 
presentes nos programas brasileiros de incentivo 
ao etanol e ao biodiesel, e na quinta seção apre-
sentar as considerações finais. 
 
 
2 - REFERÊNCIAS TEÓRICAS E METODOLO-

GIA DE ANÁLISE 
 
 Ao longo do século XIX, a exploração e 
a expansão das fronteiras tecnológicas demanda-
ram conhecimentos científicos, como foi o caso 
dos novos processos de fabricação do aço, que 
conduziram ao aprofundamento dos conhecimen-
tos e estudos físicos e químicos. Neste período 
ocorre a Segunda Revolução Industrial2F

3, caracte-
rizada pela utilização de novos materiais e fontes 
de energia e, portanto, condicionada tanto pelo 
progresso científico quanto pelo desenvolvimento 
da tecnologia3F

4 aplicada à produção. A partir de 
então, ciência, tecnologia e sistemas de produção 
caminham juntos e impõem modificações impor-
tantes no plano institucional. São novas formas 
de regulação para acomodar os interesses e as 
relações entre empresas, centros de pesquisas e 
seus pesquisadores e o Estado. 
 Os pressupostos da leitura da tecnolo-
gia, atrelada aos processos de produção e seus 
resultados econômicos, encontram evidências nos 
argumentos de Schumpeter (1983) ao questionar 
a concorrência por preços e fixar a competitividade 
econômica no progresso técnico e nas inovações 
em produtos e processos que incessantemente 
revolucionam a estrutura econômica, destruindo 
a velha e criando uma nova como o fator essen-
cial do capitalismo. A concorrência schumpete-
riana inspira a escola evolucionista ou neoschum-
peteriana e, para Nelson e Winter (2003), a di-
nâmica econômica relaciona a seleção de rotinas 
organizacionais e técnicas de produção com 

                                                 
3Na Primeira Revolução Industrial, a produção de mercado-
rias parte da aplicação de técnicas já conhecidas, como a 
máquina a vapor. A energia necessária, então, era força da 
água e do vapor, bem como o desenvolvimento da mineração 
e do tratamento do ferro associado à penetração do carvão no 
domínio da indústria. A novidade não estava nas inovações, e 
sim na presteza com que homens práticos se dispunham a 
utilizar a ciência e a tecnologia desde muito disponível e a seu 
alcance. Os problemas técnicos eram simples e os custos 
suplementares de resolvê-los eram facilmente toleráveis com 
um aparato institucional obsoleto (HOBSBAWN, 2005). 
4Progresso técnico depende da adoção e utilização de conhe-
cimentos no domínio de produção, enquanto o desenvolvimen-
to tecnológico vincula-se ao progresso científico (SZMREC-
SÁNYI, 2001). 

novos produtos e processos, e com as inova-
ções, que por sua vez requerem investimentos. 
Dessa forma, a evolução das aptidões e do com-
portamento econômico precisa ser entendida 
como resultado acumulado de longo prazo que 
envolve a construção do conhecimento, das tec-
nologias e das estruturas de mercado. Elas reve-
lam um processo de aprendizagem moldado pela 
alteração de valores ou de compreensão da rea-
lidade materializados nos sistemas de regulação, 
leis, políticas e organizações, ou seja, as institui-
ções e as tecnologias coevoluem.  
 A perspectiva de longo prazo e as mu-
danças institucionais e tecnológicas como chaves 
básicas da evolução econômica e social estão 
presentes em North (1990), que conceitua as 
instituições como regras formais e informais do 
jogo em sociedade que limitam e incentivam 
ações e a interação humana. Assim, estruturam 
as relações políticas, sociais e econômicas e 
buscam principalmente reduzir as incertezas ao 
estabelecer uma estrutura estável, mas não ne-
cessariamente eficiente. Por isso, a busca pela 
estabilidade de forma alguma impede o fato de 
estarem em permanente mudança. 
 A criação das instituições4F

5 reduz as 
incertezas e determina os custos de transação e 
da produção, incluindo também a possibilidade 
de lucro na atividade econômica. Proporciona, 
assim, uma estrutura que serve de incentivo para 
a economia e determina seu crescimento por 
meio de mecanismos de controle. Dessa forma, 
molda as oportunidades e a forma como o co-
nhecimento, tecnologia e habilidades, fatores 
decisivos no desenvolvimento das sociedades, 
são construídos e aplicados na economia, numa 
dinâmica de interação humana em que organiza-
ções aproveitam as oportunidades oferecidas 
pela mudança institucional e também influenciam 
nessa mudança (NORTH, 1990). 
 A interação entre economia, tecnologia 
e competitividade das atividades de produção 
implica na importância da inovação técnica e 
                                                 
5Conforme Greif (2000) apud Vian (2002), há duas linhas de 
análise não excludentes na escola institucionalista. A primeira, 
dinâmica, centra-se nas ações individuais e coletivas dos 
agentes e deduz como elas criam, validam e eliminam certas 
instituições. Assim, as instituições são o espelho das ações 
humanas e da interação social; é uma abordagem seguida 
por Weber, North, Polanyi, Storper e outros. A segunda linha, 
estática, considera que as instituições são formadas histori-
camente e permite o estudo dos impactos e das consequên-
cias, mas não se preocupa com a formação das instituições. 
São autores dessa linha: Durkheim, Hodgson e outros ligados 
à história institucional. 
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institucional e no estabelecimento de sistemas de 
inovação. Segundo Cassiolato e Lastres (2005), 
cabe ao Estado o caráter pró-ativo voltado para 
coordenação e indução dos processos de trans-
formação produtiva, visando internalizar os bene-
fícios potenciais proporcionados por tecnologias. 
Os autores ressaltam que o desempenho inovati-
vo de um país não depende apenas da perfor-
mance das empresas e organizações de ensino e 
pesquisa, mas também de como elas interagem 
entre si e de como as instituições que formam os 
sistemas de inovação afetam essa interação. 
 A análise histórica do papel do Estado 
nas políticas de ciência e tecnologia associado a 
mudanças estruturais5F

6 tem levado à redefinição 
do grau e da forma de atuação pública, assim 
como o entendimento das possibilidades científi-
cas e tecnológicas serem traduzidas em inova-
ção. Conforme Stokes (2005), o consenso na 
lógica linear de inovação que abordava a se-
quência iniciada na pesquisa básica, seguida da 
pesquisa aplicada e depois novos produtos e 
processos, influenciou os instrumentos de apoio 
governamental à inovação no período pós-Se-
gunda Guerra Mundial. Nessa época, de acordo 
com Furtado (2005), preconiza-se o apoio a fun-
do perdido à pesquisa básica como mecanismo 
de geração de novas oportunidades de desen-
volvimento futuro orientado de acordo com priori-
dades de ordem estratégico-militar, social e eco-
nômica, acomodadas em grandes programas 
tecnológicos. Porém, na década de 1990, o mo-
delo linear é substituído por um novo padrão, e o 
Estado assume o papel de indutor da inovação 
por meio do incentivo da interação entre o setor 
de produção e os centros de pesquisas; ele é 
orientado pelo modelo interativo de inovação e 
caracterizado por um imbricado de interpolações 
e feedbacks entre distintos atores e instituições 
com espaço para novas modalidades de fomento 
acomodadas nas políticas e sistemas nacionais 
de ciência, tecnologia e inovação. 
                                                 
6Em Amable, Barre e Boyer (1997), são analisados sistemas 
de inovação de 12 países (Estados Unidos, Reino Unido, 
França, Finlândia, Canadá, Noruega, Suécia, Austrália, Ale-
manha, Japão, Itália e Países Baixos) a partir de uma tipolo-
gia que agrupa especialização da ciência, tecnologia e indús-
tria (CTI) às estruturas de mercado e ao desempenho eco-
nômico. Os resultados apontam que as formas de regulação 
incluem mecanismos de coordenação combinando institui-
ções, dinâmica econômica e mudança técnica, e mostram-se 
aderentes às condições de desenvolvimento econômico dos 
países. Dessa forma, os autores reforçam a ideia de meca-
nismos da política pública de apoio à tecnologia em aderência 
com as mudanças e resultados das economias dos países. 

 O percurso até aqui apresentado reme-
te a uma perspectiva de análise sistêmica dos 
processos de inovação e do ambiente em que se 
insere; sugere, assim, como proposto em Valle 
(2005), categorias de análise relacionadas ao 
marco regulatório que compreende as instituições 
presentes nos sistemas de inovação, às fontes 
de financiamento, aos centros de pesquisa e às 
políticas públicas voltadas a determinados seg-
mentos econômicos ou atividades. Dessa forma, 
para dar tratamento às instituições e sistemas de 
inovação, a próxima seção procura caracterizar o 
Sistema Nacional Ciência, Tecnologia e Inovação 
(SNCT&I). 
 
 
3 - SISTEMA NACIONAL DE CIÊNCIA, TEC-

NOLOGIA E INOVAÇÃO (SNCT&I) 
 
 No Brasil, conforme aponta Morel 
(1979), desde o período colonial as atividades 
científicas e educacionais foram sempre relacio-
nadas às transformações econômicas, políticas e 
sociais por que passou o País. O apoio sistemático 
à atividade de pesquisa organizada começa com a 
criação do Conselho Nacional de Pesquisas 
(CNPq) e da Coordenadoria de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Ensino Superior (CAPES) e, tam-
bém, de instituições de pesquisa como o Centro 
Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF) e da So-
ciedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC). Dessa forma, de acordo com Suzigan 
(1996), a partir dos anos 1950 a infraestrutura or-
ganizacional para ciência, tecnologia e ensino fica 
vinculada aos Planos Básicos de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (PBDCT) e estes, por sua 
vez, agregados ao planejamento do desenvolvi-
mento econômico brasileiro estabelecido por meio 
de planos formais institucionalizados, os Planos 
Nacionais de Desenvolvimento (PND).  
 Essas ações deram início à fase de 
apoio ao desenvolvimento tecnológico por meio de 
grandes programas de pesquisas com forte apoio 
às áreas aeroespacial, militar e nuclear, além da 
agricultura e saúde com convergência clara entre 
a geração de pesquisa pública e as demandas do 
setor privado (FURTADO, 2005). Já na década 
1980, Salles-Filho e Bonacelli (2005) destacam os 
Programas de Apoio ao Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico (PADCT), que definiram a políti-
ca nacional de ciência e tecnologia durante pelo 
menos os dez anos seguintes. 
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 No final da década de 1990, novas 
formas de investimentos em ciência e tecnologia 
são implantadas; neste momento as agências 
financiadoras ganham espaço na formulação de 
novas modalidades de fomento. A primeira gran-
de mudança foi a edição de um conjunto de leis 
de criação dos fundos setoriais, com objetivo de 
apoiar o desenvolvimento científico e tecnológico 
de um determinado setor.  
 Conforme Pacheco (2007), a formação 
dos fundos setoriais apóia-se em novas fontes de 
receita aplicadas de forma vertical e sobreposta à 
horizontal destinada à ciência básica. A exceção é 
o fundo de infraestrutura destinado ao reforço das 
instituições públicas de pesquisa e das necessida-
des de pesquisa acadêmica que não se enqua-
dram nos moldes dos fundos setoriais. Criados a 
partir de 1999, constituem o principal instrumento 
público de âmbito federal para financiar projetos de 
pesquisa no SNCT&I. São 16 fundos setoriais, 
sendo 14 relativos a setores específicos e 2 trans-
versais. As receitas dos fundos são oriundas de 
receitas tributárias sobre certos setores6F

7, alocadas 
no Fundo Nacional de Ciência e Tecnologia 
(FNDCT) e administradas pela Financiadora de 
Estudos e Projetos (FINEP). Os recursos, em 
geral, são aplicados em projetos selecionados por 
meio de chamadas públicas, cujos editais são 
publicados nos portais da FINEP e do CNPq. Além 
dessa estrutura federal, os governos estaduais 
mantêm agências de apoio à pesquisa, a exemplo 
da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo (FAPESP), criada em 1960, da Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas 
Gerais (FAPEMIG), criada em 1985, e muitas 
outras presentes em quase todos os estados bra-
sileiros. Essas fundações, assim como na esfera 
federal, têm sua dotação orçamentária vinculada à 
receita tributária e adotam instrumentos de gestão 
similares, como, por exemplo, os editais de auxílio 
à pesquisa. 
 A contextualização do SNCT&I permitiu 
visualizar parte das variáveis que formaram mar-
cos regulatórios distintos, estabelecidos durante 
um determinado período de tempo. Num primeiro 
momento, apresentou-se um aparato centralizado 
no Estado executor, gestor e planejador, para 
posteriormente mostrar um novo arranjo mais 
descentralizado tanto nas ações quanto nos obje-

                                                 
7Para consultar detalhes sobre a origem dos recursos, distri-
buição das alíquotas de arrecadação e análise da execução 
orçamentária dos fundos, ver Almeida et al. (2009).  

tivos a serem atingidos, pautados na participação 
pública dentro da concepção do processo intera-
tivo de inovação tecnológica. A próxima seção 
apresenta as características do PLANALSUCAR, 
aqui colocado como um exemplo da lógica cen-
tralizadora então vigente na política nacional de 
ciência e tecnologia. 
 
 
4 - NA ÉPOCA DOS GRANDES PROGRAMAS: 

o Programa Nacional de Melhoramento Ge-
nético da Cana-de-açúcar (PLANALSU-
CAR) 

 
 Essa seção resgata os instrumentos 
presentes no PLANALSUCAR e, por consequên-
cia, parte do contexto institucional de apoio às 
atividades de pesquisa da década de 1970. Para 
isso, combina momentos históricos e econômicos 
que contextualizaram as decisões políticas, es-
pecialmente dos governos federais, de incentivo 
ao desenvolvimento tecnológico da cana-de-açú-
car visando produzir etanol, o então álcool, e ma-
peia o comportamento e envolvimento do seg-
mento de produção sucroalcooleiro ou, como 
atualmente é chamado, sucroenergético. 
 Com o fim da Segunda Guerra Mundial 
e a normalização do abastecimento de açúcar e 
petróleo, a produção de etanol e sua utilização 
combinada com a gasolina7F

8 ficam condicionadas 
ao que se excedia da produção de açúcar e das 
condições dos mercados consumidor interno e 
externo. O então Instituto de Açúcar e Álcool 
(IAA), criado em 1933, era o órgão vinculado ao 
governo federal que controlava o comércio dos 
dois produtos e implantava as políticas de incen-
tivos. A década de 1950 é marcada pela expan-
são da indústria açucareira, induzida pela cres-
cente demanda do mercado interno que passava 
por um intenso processo de urbanização e indus-
trialização. Conforme apontam Szmrecsányi e 
Moreira (1991), essa evolução foi acompanhada 
de perto pelo IAA, que na época recebeu uma 
nova área administrativa e autorizou produtores 
do Centro-Sul, especialmente do Estado de São 
                                                 
8Conforme Garcia et al. (2007), em 1925 iniciou-se teste 
utilizando o álcool adicionado à gasolina em pequena produ-
ção; em 1938 a Lei nº 727 estabeleceu a obrigatoriedade de 
adição do álcool à gasolina. Em 1939 (início da Segunda 
Guerra Mundial), com a crise de abastecimento de derivados 
do petróleo, cria-se o plano emergencial para a produção de 
álcool dedicado à mistura com gasolina (2%) e, em 1945 (fim 
da II Guerra), e retorno à normalização do abastecimento do 
petróleo e abandono da mistura. 
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Paulo, a aumentar a capacidade de produção, 
contribuindo para incrementar o cultivo da cana 
destinada ao açúcar e ao etanol.  
 Na década seguinte, ainda em Szmrec-
sányi e Moreira (1991), projeções elaboradas por 
lideranças da agroindústria canavieira apontavam o 
aumento da demanda por açúcar e álcool e a ne-
cessidade de ampliar em 50% a capacidade produ-
tiva instalada. Para acomodar essa demanda, o 
IAA institucionalizou três programas de apoio à 
atividade canavieira: o Programa Nacional de Me-
lhoramento da Cana-de-açúcar (PLANALSUCAR), 
o Programa de Racionalização da Indústria Açuca-
reira e o Programa de Apoio à Indústria Açucareira, 
sendo o primeiro de interesse desta seção, voltado 
para o desenvolvimento tecnológico da produção 
agrícola, e os demais para apoio ao elo industrial. 
 Conforme Azzi (1974), o programa foi 
formado por ato do Conselho Deliberativo do IAA 
em julho de 1971 e homologado em agosto do 
mesmo ano; tinha por objetivo criar condições 
técnicas e administrativas para a implantação e 
execução de projetos de pesquisa integrados nos 
campos da genética, da fitossanidade e da agro-
nomia. A intenção era obter novas variedades de 
cana-de-açúcar de elevado índice de produção 
agrícola e industrial. 
 Os projetos de pesquisa integrados fo-
ram inicialmente agrupados em dois departamen-
tos técnicos (melhoramento e agronomia), estrutu-
rados em oito estações experimentais e nove 
subestações de testes e seleção, contemplando 
as regiões Nordeste e Centro-Sul do Brasil. Além 
dessa estrutura, posteriormente expandida, o PLA-
NALSUCAR possuía, como órgãos de apoio, o 
Escritório Geral no Rio de Janeiro e o Centro de 
Estudos Especiais em Piracicaba, no Estado de 
São Paulo, onde se localizavam as áreas de pla-
nejamento, assessoria técnica e o Centro de Pós-
graduação. Esse último tinha por objetivo a articu-
lação com as universidades por meio da formação 
de profissionais em nível de mestrado e doutorado 
com a orientação dos professores das universida-
des e dos assessores do programa. Além disso, 
previa o suporte para pesquisas realizadas pelo 
programa com pesquisadores das universidades, 
na intenção de capacitar profissionais e mantê-los 
vinculados ao PLANALSUCAR e à atividade ca-
navieira. Outra ação eram os convênios com as 
entidades locais de assistência técnica e extensão 
rural para divulgação dos pacotes tecnológicos 
aos produtores. A partir de 1972, o PLANALSU-

CAR passou a fazer parte do Plano Nacional de 
Desenvolvimento por meio do Plano Básico de 
Ciência e Tecnologia do Ministério da Indústria e 
do Comércio com dotação orçamentária vinculada 
ao IAA (AZZI, 1974). 
 Essa estrutura de pesquisa constituída 
pelo PLANALSUCAR somou-se a já existente 
desde o início da década de 1930, quando a cana- 
-de-açúcar foi adaptada no Sudeste do Brasil, 
especialmente no Estado de São Paulo. Na épo-
ca, os estudos desenvolvidos pelo Instituto Agro-
nômico (IAC) e pela Escola Superior de Agricultura 
Luis de Queiroz (ESALQ) solucionavam os primei-
ros entraves fitossanitários. As décadas de 1940 e 
1950 são marcadas pela expansão da área plan-
tada com cana e pelo aumento dos investimentos 
em pesquisa pública e incremento em produtivida-
de. Nos anos 1960, houve falta de recursos finan-
ceiros e o declínio do número de pesquisas em 
cana-de-açúcar no IAC motivou a criação, em 
1970, do Centro de Pesquisa da COOPERSU-
CAR (CTC), vinculado à Cooperativa de Produto-
res de Cana-de-acúcar, Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo (COOPERSUCAR)8F

9. O CTC centra-
lizava seus estudos em novas variedades e pro-
cessos de produção, com o objetivo de manter a 
competitividade da produção canavieira paulista e 
quebrar a inércia tecnológica dos anos 1960. Ini-
cia-se, assim, a participação de organizações pri-
vadas na pesquisa paulista para a produção de 
cana-de-açúcar e, com a instituição do Programa 
Nacional de Álcool (PROÁLCOOL), um período de 
garantia de subsídios do governo federal para as 
pesquisas com a cultura que se estende até 1985 
(BELIK, 1985). 
 O PROÁLCOOL foi instituído em no-
vembro de 1975, com o objetivo de incrementar a 
produção nacional de etanol para fins carburante 
e industrial, visando substituir o petróleo9F

10 (TEI-
XEIRA, 1981). Para Szmrecsányi e Moreira 
(1991), o programa fora formulado e estabelecido 
menos como uma solução para a “crise energéti-

                                                 
9Outra hipótese trabalhada para a criação do CTC pela COO-
PERSUCAR é a de que o PLANALSUCAR não iria favorecer 
os usineiros paulistas, mas sim os usineiros nordestinos. 
Dessa forma, o centro seria uma maneira de manter a supre-
macia tecnológica paulista (OLALDE, 1992). 
10Cabe destacar a participação do Centro de Tecnologia 
Aeroespacial (CTA) nas primeiras pesquisas e testes com 
motores a etanol. Foi no CTA que o então presidente Geisel 
tomou conhecimento das perspectivas do álcool carburante e 
interessou-se por esta alternativa energética, tornando-se um 
de seus maiores entusiastas e defensores (VIAN, 2002). 
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ca” do Brasil, do que como uma alternativa para a 
previsível capacidade ociosa da agroindústria 
canavieira; tanto que o programa oferecia taxas 
de juros subsidiadas e correção monetária muito 
inferior à inflação da época. A resposta foi o rápi-
do crescimento da produção de etanol, principal-
mente a paulista, que já era responsável por dois 
terços da produção brasileira. 
 Em 1979, com o novo choque do petró-
leo, o PROÁLCOOL foi ampliado por intermédio 
de incentivos governamentais às destilarias de 
etanol e da alteração da paridade de preço entre 
o açúcar e o etanol, tornando este mais compen-
sador. O objetivo era aumentar e garantir a oferta 
do combustível. Assim, a década seguinte regis-
tra o aumento substancial da produção de etanol 
e a relativa estabilidade da produção de açúcar. 
Essa situação muda a partir da segunda metade 
da década de 1980, quando ocorre a reversão 
dos preços internacionais do petróleo. Há estag-
nação da produção de etanol e de veículos movi-
dos por esse combustível, contrariando todas as 
projeções dos órgãos governamentais envolvidos 
com a produção do setor sucroalcooleiro (VIAN, 
2002). 
 Na sequência dos fatos, o final dos anos 
1980 apresenta redução brusca dos investimentos 
públicos nos programas voltados à expansão da 
atividade canavieira e, nos anos 1990, com o fim 
do IAA, o início do processo de retirada do gover-
no. A estrutura de pesquisa do PLANALSUCAR, 
composta então por 12 estações experimentais e 
por recursos humanos com competência formada 
durante os anos de vigência do programa, é ab-
sorvida por sete universidades federais que, atu-
almente, formam a Rede Interuniversitária de De-
senvolvimento do Setor Sucroalcooleiro (RIDESA).  
 Na iniciativa privada, em 2004, a CO-
OPERSUCAR alienou o CTC, que passou a ser 
denominado Centro de Tecnologia Canavieira 
(CTC), que foi adquirido por membros da coope-
rativa e reestruturado. Atualmente, possui um 
conselho de administração e configuração socie-
tária com modelo de gestão no qual os associa-
dos financiam os projetos e recebem de forma 
direta e imediata os benefícios produzidos pela 
pesquisa. Outra estrutura também vinculada à 
iniciativa privada era a do Banco do Grupo Voto-
rantim, administrador do fundo de investimento 
Votorantim Novos Negócios, cujo portifólio era 
composto por negócios nos setores de ciência da 
vida e tecnologia da informação. Dentre eles 

estavam a Alellyx e Canaviallis, recentemente 
adquiridas pela Monsanto do Brasil. 
 A trajetória dos arranjos institucionais 
voltados às atividades de pesquisa para desen-
volvimento tecnológico da produção agrícola da 
cana-de-açúcar contou com amplo apoio do go-
verno, tanto no financiamento de projetos de 
pesquisas quanto no estabelecimento e manu-
tenção de infraestrutura e na formação de profis-
sionais, especialmente durante as décadas de 
1970 e 1980. Esses esforços supervisionados de 
perto pelo comando do IAA e somados aos inves-
timentos da iniciativa privada estabeleceram as 
bases das condições atuais da produção de eta-
nol no Brasil. Conforme apontam Nogueira e 
Macedo (2006), o etanol brasileiro reflete um 
denso processo de aprendizagem e desenvolvi-
mento que envolveu desde as condições agríco-
las até os usos finais do produto, e contou com 
legislação específica, subsídios à produção e 
investimentos em pesquisa.  
 A estrutura do PLANALSUCAR e as 
demais formas de apoio à produção do etanol 
no Brasil refletem o papel do governo num perí-
odo em que os projetos nacionais eram adminis-
trados e executados em grandes programas 
institucionalizados por meio da forte presença 
governamental. Porém, a partir da década de 
1990, como discutido anteriormente, apresenta-
se um novo papel para o Estado e novas insti-
tuições são estabelecidas ao longo dos anos 
2000, trazendo novas estruturas para condução 
dos programas nacionais de apoio aos biocom-
bustíveis, como para o biodiesel. A próxima 
seção busca apresentar como a variável tecno-
lógica é acomodada nos mecanismos de execu-
ção previstos no PNPB. 
 
 
5 - INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NO MARCO 

REGULATÓRIO DO PNPB 
 
 As ações voltadas às atividades de 
pesquisa são trabalhadas no PNPB por meio do 
Módulo de Desenvolvimento Tecnológico, coorde-
nado pelo Ministério de Ciência e Tecnologia 
(MCT). O módulo abrange a constituição da Rede 
Brasileira de Tecnologia de Biodiesel (RBTB), com 
objetivo de consolidar um sistema gerencial de 
articulação dos diversos atores envolvidos na pes-
quisa e no desenvolvimento de tecnologias para a 
produção de biodiesel. Dessa forma, busca identi-
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ficar e eliminar os gargalos tecnológicos que ve-
nham a surgir durante a evolução do programa por 
meio de pesquisa e desenvolvimento tecnológico 
realizados no âmbito de parcerias entre organiza-
ções de pesquisa e setor de produção. O módulo 
prevê, ainda, investimentos financeiros em pesqui-
sa e desenvolvimento por meio de recursos aloca-
dos em fundos setoriais aplicados a partir de edi-
tais para execução de projetos e demais ativida-
des de pesquisa; organizadas em cinco áreas de 
ação para a convergência de esforços e otimiza-
ção dos investimentos públicos (MDA, 2009).  
 As áreas de ação selecionadas são: 
1) agricultura10F

11, com atuação em zoneamento 
pedoclimático, variedades, economia, sistemas 
de produção, processamento e transformação; 
2) armazenamento, que envolve critérios e for-
mas de armazenamento, do biodiesel e das mis-
turas biodiesel ao diesel e desenvolvimento de 
aditivos; 3) caracterização e controle de qualida-
de do biodiesel in natura, do combustível e suas 
misturas, oriundo de diversas matérias-primas, 
desenvolvimento de metodologias de análise e 
controle de qualidade; 4) coprodutos, destino e 
uso deles (glicerina, torta, farelo, etc.); e 5) produ-
ção de biodiesel, que reúne o desenvolvimento 
de tecnologias para produção de biodiesel em 
laboratório e em escalas adequadas às produ-
ções locais de óleo, para garantia de qualidade e 
economicidade das plantas. 
 Ao considerar o objetivo da RBTB em 
relação aos fundos setoriais, realizou-se pesquisa 
junto ao CNPq que procurou reunir informações 
sobre os editais de apoio a projetos de pesquisa 
voltados a produção de biodiesel, veiculados no 
período de janeiro de 2004 a setembro de 2010. 
 Os resultados apresentados no quadro 
1 e relacionados às áreas de ação estabelecidas 
no Módulo de Desenvolvimento Tecnológico do 
PNPB possibilitam verificar que, em 2004, apenas 
a área agricultura foi alvo de ações em uma cha-
mada que aprovou 19 projetos de pesquisas. Em 
2007 e 2008, os objetivos dos editais foram am-
pliados e apoiaram ações em pelo menos quatro 
áreas, o mesmo acontece para o edital de 2010. 
Na somatória dos resultados dos dois editais de 
2007, foram contemplados 86 projetos de pes-
quisa; para 2008, as cinco chamadas de editais 
aprovaram em torno de 100 projetos de pesquisa. 
                                                 
11Na área de agricultura, as ações são planejadas e executa-
das em conjunto com a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA). 

Em 2009, foram 82 projetos apoiados e, em 2010, 
o edital 05/2010 tem 82 projetos vinculados.  
 Em relação à origem dos recursos, o 
FNDCT tem sido um dos principais fundos de 
financiamento a ciência e tecnologia para apoiar 
pesquisas nos vários elos da produção de biodie-
sel. Pode-se, também, destacar o CT-Agro, que 
objetiva a capacitação científica e tecnológica nas 
áreas de agronomia, veterinária, economia e so-
ciologia agrícola, biotecnologia agrícola tropical e 
difusão; e o CT-Petro, destinado a estimular a 
inovação na cadeia de produção do petróleo e gás 
natural. Além desses, há o fundo verde e amarelo, 
que busca estimular a interação universidade e 
empresa, o CT-Bio, destinado à expansão do 
conhecimento em biotecnologia, e o CT-Energia 
destinado a financiar projetos na área de energia, 
como fontes alternativas com menor custo e me-
lhor qualidade, redução do desperdício, e estimular 
a competitividade da tecnologia industrial nacional. 
 As premissas de regulação do PNPB 
buscam acomodar o objetivo de implantar a pro-
dução e o uso de biodiesel no Brasil de forma 
sustentável, promovendo a inclusão social, ga-
rantindo preços competitivos, qualidade, supri-
mento e produção a partir de diferentes fontes 
oleaginosas em regiões diversas; a inclusão so-
cial e o desenvolvimento regional são trabalha-
dos, no âmbito do PNPB, por meio do Selo Com-
bustível Social.  
 O Selo Combustível Social visa estimu-
lar a produção de biodiesel a partir de diferentes 
oleaginosas, priorizando a participação da agricul-
tura familiar. Para tanto, estabelece medidas para 
as ações da indústria produtora do biocombustível 
e do produtor das matérias-primas. O Ministério 
de Desenvolvimento Agrário (MDA) é responsá-
vel pela certificação das usinas produtoras, a 
partir do enquadramento de projetos alinhados 
aos vários requisitos11F

12 que envolvem a garantia  
 

                                                 
12O selo será concedido aos produtores de biodiesel que 
compram matéria-prima da agricultura familiar em per-
centual mínimo de: 30% nas regiões Nordeste, Sudeste e 
Sul; e 10% nas regiões Norte e Centro-Oeste até a safra 
2009/2010, e de 15% a partir da safra 2010/2011. São 
contratos negociados com os agricultores familiares, em 
que constam, pelo menos: prazo contratual, valor de com-
pra e critérios de reajuste do preço contratado, condições 
de entrega da matéria-prima, salvaguardas de cada parte, 
identificação e concordância de uma representação dos 
agricultores que participou das negociações e que asse-
guram assistência e capacitação técnica aos agricultores 
familiares (MDA, 2009). 
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QUADRO 1 - Editais do CNPq de Fomento à Pesquisa Científica e Tecnológica voltadas para o Biodie-

sel, 2004-2010 
Edital  Objetivo Recursos 
28/2004 Apoiar pesquisas para a produção de oleaginosas na região Norte 

do Brasil, incluindo zoneamento hídrico, seleção de variedades de 
dendê e a investigação do potencial dessa região para a produção 
de biodiesel. 

CT-Amazônia R$800.000,00 
CT-Agro R$500.000,00 
Verde Amarelo R$200.000,00 
CT-Petro R$70.000,00 

31/2007 Apoiar a fixação e treinamento de pessoal em atividades de pes-
quisa, desenvolvimento e inovação da cadeia de produção dos 
biocombustíveis (etanol e biodiesel). 

CT-Petro R$2.500.000,00 
CT-Agro R$2.500.000,00 

39/2007 Dois eixos temáticos: um destinado a apoiar pesquisas de van-
guarda para a produção de etanol e outro voltado ao biodiesel. Em 
linhas gerais, contempla a diversificação de matérias-primas, por 
meio de esforços em biotecnologia, os processos industriais, a 
avaliação sociocultural e ambiental, o balanço energético e a 
viabilidade econômica. 

CT-Agro R$10.000.000,00 
CT-Bio R$7.000.000,00 

26/2008 Apoiar pesquisas com microalgas como matéria-prima para a 
produção de biodiesel. 

MCT/FNDCT R$4.000.000,00 
MPA1 R$500.000,00 

28/2008 Apoiar pesquisas voltadas ao cultivo de plantas de ciclo curto de 
desenvolvimento para produção de matéria-prima e obtenção de 
biodiesel. 

CT-Agro R$2.000.000,00 
FNDCT/Transversal R$2.500.000,00 

30/2008 Apoiar pesquisas para utilização de coprodutos associados à 
cadeia de biodiesel. 

FNDCT/Transversal R$5.000.000,00 

46/2008 Apoiar pesquisas para viabilizar a produção de biodiesel a partir da 
rota etílica. 

FNDCT R$8.000.000,00 

47/2008 Apoiar pesquisas para caracterização e controle de qualidade do 
biodiesel. 

FNDCT R$4.000.000,00 

46/2009 Apoiar a formação de recursos humanos em pesquisa, desenvol-
vimento e inovação da cadeia de produção do etanol e do biodisel.  

FNDCT/CT-Energ/CT-Petro 
R$12.000.000,00 

03/2010 Apoiar projetos para desenvolvimento tecnológico da cadeia de 
produção do biodiesel com duas linhas de pesquisa: obtenção de 
matérias-primas graxas a partir de gorduras animais, microalgas 
marinhas, gorduras residuais, espécies Jatropha ssp, palmáceas, 
rota etílica e metílica, controle de qualidade, armazenamento e 
utilização de coprodutos, e sustentabilidade ambiental. 

FNDCT R$15.000.000,00 

05/2010 Apoiar projetos de pesquisa que visem contribuir para a capacita-
ção laboratorial e a formação de recursos humanos na área de 
energias renováveis em quatro linhas: energia eólica, micro e 
pequenas centrais hidrelétricas, energias do mar, energia solar 
fotovoltaica, mudanças climáticas no item i biomassa. 

CT-Energ R$16.000.000,00 

1Ministério da Pesca e Aquicultura. 
Fonte: Elaborado a partir de informações disponíveis em CNPq (2010). 
 
 
de compra de oleaginosas produzidas por agri-
cultores alinhados às regras12F

13 do Programa Na-
cional de Fortalecimento a Agricultura Familiar 
(PRONAF). 
 Nesse sentido, tomando os instrumen-
tos definidos para a inclusão da agricultura famili-
ar, os editais que não são explicitamente voltados 
ao biodiesel também podem apoiar esforços que 

                                                 
13Agricultores familiares enquadrados nos termos da Declara-
ção de Aptidão ao PRONAF (DAF), que conta com a partici-
pação das associações e sindicatos rurais na sua concessão.  

indiretamente tratam de demandas tecnológicas 
da cadeia de produção do biodiesel. Nesse con-
texto, estão os editais voltados para o desenvol-
vimento de tecnologias para a agricultura familiar, 
para segurança alimentar e desenvolvimento 
regional, como os Editais MCT/CNPq/MDA/SAF/ 
DATER 33/2009, MCT/CNPq/MDA/CT-Agro n. 
22/2004 e MCT/CNPq/MDA/SAF/MDS/SESAN 
36/2007. Da mesma forma, destacam-se tam-
bém os editais MCT/CNPq/CT-Agro 19/2009, que 
apóia programas de melhoramento genético 
convencional de plantas, o MCT/CNPq/CT-Agro/ 
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CT-Hidro/MAPA-SDCSPAE 44/2008, vinculado a 
temas estratégicos de pesquisa científica, tecno-
logia e inovação, relacionados aos processos de 
diagnóstico, monitoramento e recuperação de 
áreas degradadas por empreendimentos econô-
micos como atividades agropecuárias, industriais, 
mineração ou geração de energia e exploração 
florestal, e o edital MCT-INSA/CNPq/CT-Hidro/ 
Ação Transversal 35/2010, voltado ao apoio de 
tecnologias para o desenvolvimento sustentável 
do semiárido brasileiro. Além deste, os editais 
universais, lançados anualmente, também podem 
acomodar projetos que tenham seu objeto de 
pesquisa envolvido com a produção de biodiesel. 
 A diversidade de fundos que participam 
da estrutura de apoio à ciência e tecnologia vol-
tadas ao biodiesel reforça a amplitude de ramifi-
cações de atividades e a necessidade de integra-
ção entre as várias áreas do conhecimento. Aca-
ba por aprofundar as relações não só entre as 
políticas públicas destinadas ao desenvolvimento 
tecnológico, como também as setoriais. Além 
disso, as formas de financiamento às atividades 
de pesquisas não se esgotam nos editais; exis-
tem outras, como o financiamento a projetos de 
pesquisa coordenados por lideranças científicas. 
O mesmo ocorre com as fontes de financiamento: 
apesar do FNDCT ser a principal fonte, outras 
também são disponibilizadas por meio de editais 
veiculados pelas fundações estaduais de fomento 
à pesquisa e por empresas privadas e públicas. 
 O cenário acima descrito é bastante 
distinto do então presente nos tempos do PLA-
NALSUCAR, quando os recursos financeiros da 
administração pública e a gestão e execução das 
atividades de pesquisa estavam sob o controle do 
IAA, representando as condições de regulação do 
“antigo” SNCT&I. As consequências da nova regu-
lação, conforme Salles-Filho e Bonacelli (2005), 
estão na diversificação dos atores no SNCT&I (os 
que geram os recursos, os que administram e os 
que usam esses recursos). É um conjunto intrin-
cado de interesses que há pouco não existia. São 
novos interessados como as organizações priva-
das de ciência e tecnologia, e há a formação de 
um ambiente competitivo por recursos financeiros, 
humanos e por influência na determinação de 
políticas; participar desse jogo requer habilidades 
gerenciais e relacionais, além da competência 
científica. No caso do PNPB, essa diversificação 
tem reflexos na institucionalização de novos ins-
trumentos de gerenciamento e articulação entre os 

centros de pesquisa e o setor de produção como 
os mecanismos acomodados no Módulo de De-
senvolvimento Tecnológico e na RBTB. 
 A primeira reunião geral da RBTB reali-
zada em 2005 marca seu lançamento. Nessa 
oportunidade, foram criados grupos temáticos 
para ajudar a definir os critérios e áreas a serem 
trabalhadas nos editais de financiamento, na 
tentativa de articulação e conversão dos esforços 
da comunidade científica, buscando soluções pa-
ra a cadeia de produção do biodiesel. A segunda 
ocorreu em 2006 e, em 2007, as ações foram 
interrompidas e a rede atuou com fragilidade. 
Uma das causas apontadas é o fato da rede não 
ter sido institucionalizada, sendo concebida mais 
como uma “rede social de pesquisadores do que 
como uma identidade jurídica instituída ministe-
rialmente”, conforme aponta Duarte Filho, coor-
denador de tecnologias setoriais do MCT. Ele 
destaca, ainda, que essa mudança é o pleito 
atual da comunidade, como um instrumento para 
a articulação mais direta entre as várias organi-
zações (RODRIGUES, 2008). Em outubro de 
2009, ocorreu a terceira reunião da rede, que 
contou com a presença de representantes dos 
vários segmentos e marcou a retomada de suas 
atividades. Em outubro de 2010 está prevista a 
realização da quarta edição da reunião da RBTB 
em conjunto com a sétima edição do Congresso 
Brasileiro de Plantas Oleaginosas, Óleos, Gordu-
ras e Biodiesel, que desde 2004 vem ganhando 
espaço na divulgação de resultados de pesquisa 
e na discussão de aspectos tecnológicos, eco-
nômicos, sociais e ambientais que envolvem a 
produção brasileira de biodiesel. 
 
 
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A geração e uso de energia e suas 
diversas fontes de matéria-prima acompanham 
as soluções encontradas pelas sociedades para 
produção de bens e serviços e garantia da segu-
rança energética e de resultados econômicos. A 
atual discussão sobre a matriz energética mundi-
al amplia o foco de análise e soma também ques-
tões sociais e ambientais que evidenciam os 
biocombustíveis. No mesmo sentido, as políticas 
públicas de apoio à ciência, tecnologia e inova-
ção sofrem alterações, e novas soluções são 
incorporadas. Dessa forma, este estudo procurou 
compreender a construção dos mecanismos 
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institucionais de apoio às atividades de pesquisa 
presentes nos programas de incentivo à produ-
ção e uso dos biocombustíveis no Brasil. Para 
tanto, partiu da análise do SNCT&I e seus des-
dobramentos nos programas brasileiros de incen-
tivo à produção e uso do etanol e do biodiesel. 
 Os resultados apontam a configuração 
de instrumentos de apoio às atividades de pesqui-
sa voltadas ao etanol distintos dos presentes no 
programa de incentivos à produção de biodiesel, 
especialmente no tocante ao papel dos governos e 
nos instrumentos de gerenciamento dos recursos 
financeiros e científicos. Para o etanol, observou-
se que o planejamento, a gestão e a execução das 
atividades de pesquisa ocorriam por meio de me-
canismos amplamente condicionados pela atua-
ção dos governos e que refletem a política nacio-

nal de ciência e tecnologia vigente na década de 
1970. No biodiesel, inserido num marco regulatório 
distinto, a RBTB é o instrumento criado para aco-
modar o apoio a ciência e tecnologia, e se revela 
com a missão de articular um intricado de relações 
e interesses, um desafio que requer esforços que 
ultrapassam os limites contornados pela alocação 
dos recursos financeiros e a vinculação de áreas 
de ação. As novas formas institucionais deman-
dam a elaboração e implantação de mecanismos 
eficientes de gerenciamento com critérios claros 
de priorização das demandas tecnológicas e do 
estabelecimento de estratégias de gestão capazes 
de apoiar a formulação e atuação de redes de 
pesquisa no âmbito nacional, vinculadas ao aten-
dimento dos objetivos de produção e uso do bio-
diesel, acomodados no PNPB.  
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ETANOL E BIODIESEL:  
inovação tecnológica e a política nacional de ciência e tecnologia 

 
 RESUMO: Este estudo tem por objetivo compreender a construção dos mecanismos institu-
cionais de apoio às atividades de pesquisa presentes nos programas de incentivo à produção e uso dos 
biocombustíveis no Brasil. Encontra motivação na necessidade de oferecer elementos que possam auxi-
liar no planejamento e gestão de instrumentos públicos de fomento à ciência e tecnologia com ênfase na 
produção e uso sustentável dos biocombustíveis. Apóia-se na análise das mudanças do SNCT&I e seus 
desdobramentos sobre os mecanismos de apoio às atividades de ciência e tecnologia. Os resultados 
apontam que o marco regulatório do Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB) abriga 
instrumentos de apoio às atividades de pesquisa, distintos dos então praticados no Programa Nacional 
de melhoramento Genético de Cana-de-açúcar (PLANALSUCAR). Esses instrumentos refletem a mu-
dança na política nacional de ciência e tecnologia e a necessidade de construção de instituições, vincu-
ladas à RBTB, capazes de priorizar demandas tecnológicas e incentivar a articulação entre os centros de 
pesquisa e a produção de biodiesel. 
 
Palavras-chave: PLANALSUCAR, Rede Brasileira de Tecnologia de Biodiesel, SNCT&I. 

 
 

ETHANOL AND BIODIESEL:  
technological innovation and Brazil’s S&T Policy 

 
 ABSTRACT: This study focuses aims to understand the making of the institutional mecha-
nisms that support research activities in Brazilian programs encouraging biodiesel production and use. Its 
motivation lies in the need to provide elements that may assist in planning and managing public instru-
ments for fostering science and technology with emphasis on the sustainable production and use of bio-
fuels. It is based on analysis of the changes in the National System of Science, Technology and Innovati-
on (SNCT&I) and their impact on these mechanisms. The results indicate that the regulatory framework of 
Brazil’s Biodiesel Program (PNPB) hosts tools to support research activities, other than those currently 
used in the in National Sugarcane Improvement Program (PLANALSUCAR).These tools reflect a change 
in the national S&T policy and the need to build institutions, associated with the Brazilian Biodiesel Tech-
nology Network (RBTB), able to prioritize technological demands and encourage cooperation between 
research centers and biodiesel production. 
 
Key-words: PLANALSUCAR, Brazilian Biodiesel Technology Network, SNCT&I. 
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